
E~T ADO DO PARANÃ.

L E I NQ 758
DATA: 20 DE DEZD~BRO DE 1979.
sIDroLA: Institui o novo Código de Posturas do

Munic(pio de Paranaci ty e dá outras pro-
vid~ncias.

A CÂMARAMUNICIPAL DE PARANACITY, ESTADO ]X) PA-
_ RAN1, APROVOUE EU PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:

TiTULO I

DISPOSIÇ~ES GERAIS

CAPt7CJLO I

DISPOSIC~ES PRELIMINARES

Art. lR) - Este C6digo contén as medidas de polícia a~
nistrativa a cargo do Município em matéria da higiene, segur~
ç a , ord.em pública, bem-estar público, localização e funciona -
mento dos estabelecimentos comerciais, industriais e prestado-
res de serviços, estatuindo as necessárias relações entre o P~
der Público local e os MUDÍcipes.

Art.2~) - Ao Prefeito e, em geral, aos servidores muni-
cipais, incumbe cumprir e velar pela observância ~os preceitos
deste Código o

C A P t T U L O 11
DAS INFRAÇ~ES E DAS PENAS

Art. 32) - Constitui infração toda ação ou omissão contr~
ria às disposições deste C6digo ou de outras leis, decretos,r~
soluções ou atos baixados pelo Governo Municipal no uso do seu
poder de polícia.

Art. 42) - Será considerado infrator todo aquele que co-
meter, mandar constranger ou auxiliar alguém a praticar infrar-
ção e, os encarregados da execução das leis que, tendo conheci
mento da infração, deixaram de autuar o infrator.

Art. 52) - A pena, além de impor a obrigação de fazer ou
desfazer, será pecuniária e consistirá em multa, observados os
limites máximos estabelecidos neste C6digo.

Art. 60) - A penalidade pecuniária será judicialmente e-
xecutada se, imposta de forma regular e pelos meios hábeis, o
infrato·r se recusar a satisfazê-la no prazo legalo

I.,-

sega e fi." 2"
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§ 12) - A. multa nã.o paga no prazo regulamentar será inseri
ta em.divida ativa.

§ 2Q) - Os infratores que estiverem Em débito de multa não
poderão receber quaisquer quantias ou créditos que tiverem com
a Prefeitura participar de concorr;ncia, coleta ou tomada dd
preços, oelebrar contratos ou termos de qualquer natureza, ou
transacionar a qualquer título com a administração municipal.

Art. 712)- A.s multas serão impostas em grau m:!nim.o,média e
máximo.

Parágrafo único - Na impo sição da multa, e para graduá-1a ,
ter-se-á em vista:

I - a maior ou menor gravidade da infração;
II - as ~s cir~stâncias atenuantes ou agravantes;
III- os antecedentes do infrator, com relação às disposições

deste Código.
Art. 8Q) - Nas reincidências, as multas serão caminadas sn

dobro.
Parágrafo único - Reincidente é o que violar preceito des-

te Código por cuja infração já tiver sido autuado e punido.
Art. 9Q) - A.s penalidades a que se refere este Código não

isentam o infrator da obrigação de reparar o dano resultante -
da infração, na forma de.Leio

Parágrafo único -.Àplicada a multa, não fica o infrator d,.!
sobrigado do cumprimento da exig;ncia que a houver determinado.

Art. lO} - Os d~bitos decorrentes de multas não pagas· nos
prazos regu.lamentares serão atualizadas, nos seus valores monj
tários, na base dos coeficientes de correção monetária que es-
tiverem. em vigor na data de liquidação das importqncias devidas

ParágrafO único- Na atualização dos débitos de multas de
que trata este artigo, aplicar-se-ão os coeficientes de corro!

. -ção monetária de débitos fiscais, baixadas trimestralmente pe-
la Secretaria de Planejamento do Gove:eno Federal.

Art. 11) - Nos casos de apreensão,.a coisa apreendida será
recolhida ao depósito da Prefeitura; quando a isto não se pre~
tar a coisa ou quando a apreensão se realizar fora de.cidade ,
poderá ser depositada ea mãos de terceiros, ou dopr6prio det~
tor, se id~eo, observadas as formalidades legais.

\,.
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Parágrafo l1nico - A. devolução da coisa apreendida só se fará d.,!
pois de pagas as m~tas que tiverem sido aplicadas e de indeni-
zada a Prefeitura das despesas que tiverem sido feitas com a a-
preensão, o transporte e o depósito.

. Art. 12) - No caso de não ser reclamado e retirado dentro
de dias, o material apreendido será vendido emhasta pública
pela Prefeitura, sendo a importância aplicada na indenização
das multas e despesas de que trata o artigo anterior e entregue
qualquer saldo ao prcprietério, mediante requerimento devidame.n
te instruído e processado.

Arto 13) - Não são diretamente pass1veis de aplicação das p~
nas definidas neste Código:

I - os inoapazes na forma da lei;
II - os que forem ooagidos a cometer a infração.
Art. 14)- Sempre que a infração for praticada por qualquer

dos agentes a que se refere o artigo anterior, a pena recairá:
I - sobre os pais, tutores ou pessoa sob ouja guarda estiver

o menor;
II - sobre o ~rador ou pessoa àob ouja guarda estiver o lo~

00;
III- sobre aquele que der causa à oontravença forçada.

CAP'!TULOIII
DO .À.UTODE INFBAClO

<-

Art. 15)- Auto de infração é o instrumento por meio do qual
a au.toridade Municipal apura a violação das disposições deste -
Código e de outras leis, decretos e regulamentos Munioipais.

A.rt. 16) - Dará motivo à lavratura de auto de infração quaJ.
quer violação das normas deste Código que for levada ao cOl"l.hec!
mento do Prefeito, ou dos Chefes de serviço, por qualquer servi
dor municipal ou qualquer pessoa que a presenciar, devendo a
comunioação ser acompanhada de prova ou devidamente testemunha-
da.

Parágrafo único - Recebendo tal comunicação, à autoridade
competente ordenará, sempre que couber, a 1avratura do auto de
infração.

Art. l7) - Qualquer do povo poderá autuar os infratores,de-
vendo o auto respectivo, que será assinado por duas testemunhas,
ser enViado à. Pretei tura. para os fins, de direitoo
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Parágrafo único - são autorid.ades para lavrar o auto de
ipSração os fiscais, ou outros funcionários para isso design~
dos pelo Prefeito.

Art. 18 - ~autoridade para confirmar os autos de infração
e arbitar multas o Prefeito ou seu ~bstituto legal, este qu~
do em exercício.

Àrt. 19 - Os autos de infração, lavrados em modelos espe-
ciais, com precisão, sem entrelinhas, emendas ou rasuras. de-
verão conter obrigatoriamente:

I - o dia, mes, a.no, hQra e lugar em que foi lavrado;
11 - o nome de quem lavrou, relatando-se com toda a olare-

za o fato oonstante da infração e os por.menores que possam ee~
vir de atenuante ou agravante à ação;

III- o nome do infrator, sua profissão, idade, estado civ.tl
e resid;noia;

IV - a disposição infringida, a intimação ao infrator para
pagar as multas devidas ou apresêntar defesa e prova nos pra-
zos previstos;

V - a assinatura de quem lavrou, do infrator e de duas
testemunhas capazes, se houver.

§ 12) - As omissões ou incorreções do auto não ac~xretarão
sua nulidade quando do processo constarem elementos suficien-
.tas para a determinação da infração e do infrator ••

§ IV) - A assinatura não constitui formalidade essencial à
<'validade do auto, não implica em confissão, nem a recusa agr,A,vara a pena ,

Art. 20 - Recus~~do-se o infrator a assinar o ~to, será
tal recusa averbada no mesmo pela autoridade que o lavrar.

CAPiTULO IV

DO 1'3.0CESSO DE mrECUClo

Art. 21 - O infrator terá o prazo de 5 (cinco) dias para
t d i.p -apresentar defesa, contadas da lavra~~ra do eu o q e n~raçao

'Parágrafo único - A defesa far-se-á por petição ao 'Prefe!,
to , facultada a.anexação de docume..Tl.toso

Art. 22 - Ju1eada improcedente, ou não sendo a defesa a.pr~
sentada no prazo previsto, será imposta a multa ao infrator,o
qual será intim.ado a recol'hê-la.dentro do prazo de cinco dias~

\..
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T t T TI L o 11
DA HIGIENE WBLlCA

CAPITULO I

DISF0SIÇ~S GERAIS

Art. 23 - A fiscalização sanitária abr~~eerá especialmente:
I - a higi ene das vias Iil1blicas;

11 - a higiene das habitações;
III- controle da água e do sistema de eliminação de dejetos;
IV - o controle da poluição ambienta1;

V - a higiene da alimentação;
VI - a higiene dos estabelecimentos em geral;
VII- a higiene das piscinas de natação;
VIII a limpeza e desobstru.ção do s cursos de ~:ru.a e das valas

Art. 24 - ~ cada inspeção em ~ue for verificada irregula-
ridade, apresent9Xá o funcionário competente um relatóric cir4
cunstanciado, sugerindo medidas ou solicitando provid~cias a.
bem da higiene pública.

Parágrafo único - A Frefei tura tomará as IJro'Vidências cabf
veis ao caso, quando o mesmo for da alçada do Governo Municipa.1.
ou remeterá c61'ia do relat6rio às autoridades federais e esta-
duais competentes, ~uando as provid~ncias necessárias forem da
alçada da e mesmas.

CAPtTULO 11

:DA H!GI:E1TE E LI!.rPEZA. DAS VIAS :ro:BLICAS

Art. 25 - O Serviço de lLüpeza de ruas, praças e logradou-
ros públicos será executado diretamente pela Prefeitura ou por
concessã:b.

Arto 26 - Os moradores são responsáveis pela limpeza do
passeio e sarjeta fronteiriços à sua residência.

Parágrafo único - t absoluta:mwnte proibido, em qualquer CoA
so, varrer lixo ou detritos s6lidos de qualquer natureza, para
os ralos dos bueiros pÚblicos.

Àrt. 27 - ~ pro~ido fazer varredura do interior dos prédiOS
dos t er-r ano s e dos veículos para a via pú.blica, e 'bem.assim de,,!
pejar ou atirar papéis, reclames ou quaisquer detritos sobre o
leito de logradouros públicos.



Prefeitura Municipal de Paranac:ity
ESTADO DO PARANA
... - .. fl-6

Parágra:to ÚDico-J. D113gU.áaé líc1to •. sob qualquer preteDo,
impedir ou d1f1cul.tar o 11vre escoamentodas áp.aa pel08 canos,v.•
las, sarjetas ou oanais das Tias públicas, daDif1caa4oo obstrui!!
do tais servidÕes.

Art. 28- Para .presernr de lI.a11e1rageral a h1g1•• pÍblioa
f10a ternaat_ente pro1b1clru

1 - lavar roupas emchafarizes, fontes ou tanques a1tuadas
nas vias públicas,

11 - consentir o escoa1llentode ~as servidas ias res1da -
eias para-ae 1"\1.&8, sarjetas e bue1:roa.

111 - conduzir, semas precauções devidas, qua:Lsq,uermateri-
ais que possamcomprometero 88se10 das vias pÚblicas.

IV - queimar, me_o nos próprios quintais,. lixo ou quaisquer
oorpos _ quantidade oapaz de molestar a TiziDhqa,

V - aterrar v.1aepÚblicas, comlixo, materiais velhos 011

quaisquer detritoi,
VI - conduzir para a cidade, Tilas- ou povoações do Jlunic!pio

- -
doentes portadores de mol~stias 1nfecto-contagioS&s, salvo caa as
necessárias precauções de b1g1ene e para fins de tratameu.tos,

VII - fazer a retirada de materiais ou entulhos provenientes-
de oonstrução ou demolição de prédiOS s_ o uso de instrumentos -
adequados, logradouros e vias públicas.

VIII- Estaoionar e meaR.transitar pelas ruas da cidade com
"ve!ca.lotransportando ossos, couro ou outras matérias orgân1.ae ,
que exalaa odores fétidos. <"

IX- Fazer inscrições publicitárias sobre o leito das ruas
pavimentadasou nos passeios.

Art. 29- ~ proibido lauçar DaSvias ptÍblicas, DOS terrenos
semedificação, Tár~eas, Talas, bI:le1rose sarjetaa, lixo de qua1-
quer origem, entulhos, cadáveres de animais, fragmentos pontiagu-
dos ou qualquer material que possa ocasionar incômodoà população
ou prejudicar a estética da cidade, baa com.oqueimar, dentro do
perímetro urbano, qualquer substância que possa viciar ou corrom-
per & atmosfera.

Art. 30- :g expressamenteproibida a instalação dentro do
perímetro da cidade, •• indÚstrias que pela nature~a dos produtos
pelas m.atérias primas utilizadas, pelos __ st:!veis empregados.
ou por qualquer outro motivo possampre~udicar a ssáde pública.

,..
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Art. 38- Quandonão existir reAe pública de abastecimento
e água ou coletores de eego'to. serão ind1cadas pela '-dm1Diatra-

ção llun1 oipal as medidas a serem adotadas.
Art. 39- Oa reeerTat,cSrios,e, &suadeverão obedecer os se-

guintes requie1t08J
I - vedação total que evite o ace880 de sub8tâncias que

possamcontaminar a água.
11 - iacili 'te sua inspeção por parte da :fiscalização s8ll1-

tária;
111 - Tamparemovível.

J.rt. 40~ A.schamin's de qualquer espécie, elefOgÕesde c.,lo
sas particulares, de restaurantes, pensÕes, hotéis e -de es'tabel.l
cimentos comerciaia e industriai8 elequalquer natureza, terão -.!
tu.ra suf'ici ente para que a f'maaÇa,a f"al.igemou outro s ree:!anos
que posaamexpelir não incomodemos vizinhos.

Art. 41':'a proibiclo comprometer,por qualquer forma a li!!
peza das água. destinadas ao consamopúblioo ou particular.

Art. 42- • obrigatória a cOllstruçãoelefossa 1lO8 p-édioe
residenoiai. ou comerciais para receber água usada de cosiJlba,
banheiro, ete.

Art. 43- :Ia infração de qualquer artigo eleste Capítulo, 8..1
rã imposta a multa Ae '" a lO~ do valor de referência estabele-
cido EIIl Lei.

omm,g IV

IX) OOftROLE DL lOLlJloIó .AJIBI.~
_ _ 4

, -
Art. 44- • :proibida qualquer alteração das propriedades

físicas, qu:!micasou bio16g1cas do meio ambiente: solo', água e
ar - causada por substância sólida, Hquida, gasosa,ou emqual -
quer estado de aat6ria que direta ou indiretamentea

I - crie ou possa criar condições nociva.u ofensivas à
saúde, à segurança e ao b.':'.etar público1

n - prejudique a flora e a fatU'l&'
III - contenha óleo, graxa e lixe,
IV - prejudique o uso do meio-ambiente:para fina dom'sti-

oos, agropecuários, recreativos, de piscicultura. e para outros
fins úteia ou que af'et_ a sua •• t'ttca •

.1rt. 45- Os esSOto8dom's'ticos ou resíduos das indÚstriaa.
ou res:!duos sólidos demésticoe ou industriais s6 poderão ser lE
9adoa direta ou :indiretamente nas água. interiores se estas não
se tornaraa polúdas, oollt'ormeo art.41 deate CcSdigo.



Prefeitura Municipal deParanatity
ESTADO DO PARANA n.,

Art. 46- As proibições estabelecida. nos arts. 43 e 44
aplicam-se à água superficial ou de solo de propriedade pÚbli-
ca, privada ou de uso COJllUll •

.l.rt. 47- APrefeitura de_envolveráação DO sentido 4ea
I - oontrolar as DOTasfontes 4e poluição amb1eatall
II - controlar a poluição através de anál.ise e levantA

mln:t08da. características do solo daeágv.a8 e do ar.-
Art. 48- A.sautori4ades incumbidasda fiscalização ou

inspeção, para fins de controle de pol.u1çãoaabia:ta1'. terão :t.!
vre acessc, a qualquer dia e hora, às instalações industriais.
comerciais, agropecuárias ou outras particulares ou p1bl1C08,-

... '.
capase. de poluir o meio-_b1_te~

.lrt. 49 - Para a instalaçãO, COl'l8trw;ão.reconstração.
reforma, conversão, ampliaçãoe adaptação ae estabelecimentos
indu.stria1s, acropecuár1oe e de prestação de sernços, é obri-
gatória a consulta •.• 6rgão coapetente elaPrefeitura sobre a
possibilidade' de polu.19ão.do .e1o-am.bient.~. . . -

Art. 50- O_UDic!pl0poderá oelebrar convênio comór -
gãos pt1llicos federais 0\1 estaduais para a execuçãode tarefas
que objetiv_ o controle da pOluiÇãodo meio ambiente e do.
plano. estabelecidos para a sua proteção.

Art. 51- NaiDfração de diços1tivos deste cap!tul,o,s,l
rão aplioadas as seguintes penalidadeSI

I - multa correspondente ao valor de l~ a 1~ elo
valor de referlncia. ~

11 - restrição de incentivos e benef'!cio. fisca1s,quaa
do concedidospela AamiD1atraçãoMunicipal.

gqtm,o T

;p,t. BlGlDiE Df. ALDtEm~
.lri. 52-A.Prefeitura exercerá, _ colaboração comas

autoridades sanitárias do Estado e da lJnão. severa fi scal1za.-
ção sobre a produção, o comércioe o consamode gêneros al:1m.e.!l
t!cios •• gera1.

Parágrafo único- Para 08 efeitos deste Código, consid,!
r":'se gêneros aliment!cios to4as as IRlbstâDciassólidas ou li
quidas, destinadas a ser iDgeridas pelo bom., .xeetuaelos os
medicamentos•

.l.rt. 53- :rão será pemit1da a produção, exposição o.
vendas de gimeros alimentícios deteriorados, falsificados, adu!
terados, ou'nocivos à saúde, os q~i. serão apreendidos pelos
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funcionários encarregados pela fiscalização e removidos para lo-
cal destinado a inutilização das ~esmas.

§ 11 - A inutilização dos gêneros não eximi rá a fábrica ou
estabelecimento comercial do pagamento das multas e demais pen&-
lidades que possam sofrer emvirtude da infração,

§ 21 - a reincidência na prática das infrações preVistas
neste artigo determinará a cassação da licença para funcionamen-
to da fábrica ou casa comercial.

Art.54 - Nas quitandas e casas congêneres~ além das dispo-
sições gerais concernentes aos estabelecilientos de gênero. alimeJl
t' ...~cios, deverao ser observadas as seguinte.:

I - o estabelecimento terá para depósito de verduras que
devamser consumidas sem cocção, recipientes ou dispositivos de
8'1perf!cie impermeável e à prova de moscas, poeiras e quaisquer
contaminações;

11 ~ cs alimentos que independlm de coBimento deverão ser
depositados em recipientes fechados que evi tan o acesso de impa.-
reza e insetos;

111 - as gaiolas para aves serão de fundo móvel, para faci-
li tar a sua limpeza, que será feita diariamente;

IV - as frutas expostas à venda serão colocadas sobre mesas
ou estantes, rigorosamente limpas e afastadas ummetro no m:!n:1JJo
das ombreiras e das portas externas.

Art. 55 - ~ proibido ter em depÓSito ou expostas à venda:
I - aves doentes; -

11 - frutas não sazonadas,
111 - legumes, hortaliças, frutas ou ovos deteriorados.
Art. 56- Toda água que tenha de servir na manipulação ou

preparo de gêneros alimentícios, desde ~ue não provenha do abas-
t.oimento público, deve ser comprovadamentepura.

Art o 57- O gelo destinado 8.0 uso alimentar deverá ser fabr!
cado comágua potáveJ., isenta de qualquer contaminação.

Art. 58- As fábricas de doces e de massas, as refinarias,-
padarias, conf·sitarias e de esta.belecimentos congêneres deverão
ter:

I - o piso e a.s paredes das salas de elaboração dos prodJ!.
tos alimentícios revestid.os de ladrilhos a"té a altura de 2 (doia)
metros;
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11 - as salas de preparo dos produtos comas janelas e
aberturas teladas e à prova de moscaso

Art. 59- Os vendedores ambulantes de 'gêneros alimentí
cios, al&n das prescrições deste Oódigo que lhes são aplicáveis
deverão ainda observar os seguintes:

I - velarem para que os gêneros que ofereçam não estejam.
deteriorados nem contaminados e se apresentar emperfeitos co~
dições de higiene, sob pena de multa e de apreensão das referi
das mercadorias, que serão inutilizados}

11 - terem carrinhos de acordo comos modelos oficiais
da Prefei turaJ

111 - tere os produtos exposto. a venda conservados em.
recipientes apropriados para isolá-los de impurezas e insetos,

IV - usarem vestuário adequadCl>e limpoJ
V - manterem-se rigorosamente asseados.

§ 11 - Os vendedores ambu.lantes não poderão vender fratas
descascadas, cortadas ou em fatias.

§ 21 - Ao vendedor ambulante de gêneros alimentícios de i.!l
gestão imediata, é proibido tocá-las comaS mãos, sob pena de
multa, sendo a proibição extensiva à i freguesia~

§ )1)- Os vendedores ambulantes de alimentos preparados não
poderão estacionar emlocais que seja fácil à contaminação dos
produtos expostos à venda, ou empontos vedados pela Saúde Pú-
blica.

Art.60 - A venda ambulante de sorvetes, refrescos, doces,
g\1loseimas, pães e outros gêneros alimentícios, de ingestão i-
mediata, só será per.mitida emcarros apropriados, cat.as ou
outros receptáculos fechados, devidamente vistoriados pela P~
feitura. de modoque a mercadoria seja inteiramente resguarda-
da da pira e da ação do tempo ou de elementos maléficos de
qualquer espéCie, sob pena de multa e de apreensão de mercado-
rias.

§ 11 - ~ obrigatório que o vendedor ambulante justaponha,,
rigorosamente e sempre,. as partes das vasilhas destinadas a
venda de gêneros alimentícios de ingestão 1mediata'~ de modo a
preservá-loB de qualquer contaminação.

§ 2t - O acondicionamento de balas, confeitos e biscoitos
providos de envoltÓrios, poderá ser tei to emvasilhas abertas.

Art. 61 - Na infração de qualquer artigo deste capítu10 -
será imposta a multa correspondente de l~ a 10~ do valor de
referência~
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CAPtTU:OO VI
DA. HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS

s~10 I
Da Higiene dos Hotéis, Pensões, Restaurantes, Casas

Lanches, Cafés, Padarias, Confeitarias e Estabelecimentos
de

Con-
••generes.

Art.62 - Os hotéis, pensões, restaurantes, bares,
padarias, confeitarias e estabeleçimentos congêneres
observar as seguintes prescrições:

I - a lavagem da louça e talheres deverá fazer-se
água corrente, não sendo permitida sob qualquer hipótese a la-
vagem em baldes, toneis ou vasilhames;

II - a higienização da louça e talheres deverá ser feita
com detergente ou sabão e água fervente em seguida;

III - os guardanapos e toalhas serão de uso individual;
IV - os açucareiros serão do tipo que permitam a retira-,da de açucar, sem o levantamento da tampa;

V - a louça e os talheres deverão ser guardados em armá-
rios com portas e ventilados, não podendo ficar expostos à po-,eiras e as moscas;

VI - as mesas e balcões deverão possuir tampas impermeá-

Cafés,
deverão

com

veis;
VII - as cozinhas e copas terão revestimento ou

no piso e nas paredes até a altura de 2 (dois) metros
mo, e deverão ser conservadas em perfeitas condições

ladrilhos
no lIlÍni-

de higi-
ene;

VIII - os utensílios de cozinha, os copos, as louças, os
talheres, xícaras e pratos devem estar sempre em perfeitas con-
dições de uSOo Será apreendido e inutilizado imediatamente, o
material que estiver danificado, lascado ou trincado;

IX - haverá sanitários para ambos os sexos, não sendo pe~
mitida entrada comum;

X - nos salões de consumação não será permitido o depós!
to de caixas de qualquer material estranho as suas finalidades;

§ 12 - Não é permitido servir café em copos ou utensíli-
os que não possam ser esterelizados em água fervente, excetuan-
do-se desta proibição os copos confeccionados em material plás-
tico ou papel, que devem ser destruídos após uma única utiliza-
ção; § 21 - Os estabelecimentos a que se refere este artigo são
obrigados a manter seus empregados e garçons limpos, convenien-
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Art. 63- Na infração de qualquer artigo desta seção,será
imposta a multa correspondente de 10% a lOO~ do valor de refe _

••rencia.
SEC.lO 11

Dos Salões de Barbeiros, Cabelereiros e Estabele-
cimentos Congêneres.

Arto 64- Nos salões de barbeiros, eabelereiroa e estabel~
cimentos congêneres é obrigatório o uso de toalhas e golas in~
viduaiseo

Parágrafo l1nieo- Durante o trabalho os oficiais ou empr~
gados deverão .usar jaleco rigorosamente l.i.mpo.

Art. 65- Às toalhas ou panos. que recobran o encosto das
cadeiras devan ser usados uma só vez para cada atendimeuto.

Art. 66- Os instrumentos de trabalho,logo a1'6s su.autili
zação, deverão ser mergulhados em solução antisséptica e lavadE13
em água oorrente.

Art. 67- Os salões de barbeiros, oabelereiros e estabel~
oimentos oongêneres deverão obedecer as segaintes presorições:- ..I - os pisos deverao ser recobertos de borracha ou cer,a
mica;

11 - as paredes deverão ser pintadas a óleo, ou material
similar, até a altura de teto.

111 - deverão possuir instalações sanitárias adequadas.
Art. 68- Na in:fraçio de qualquer artigo desta seçção, Sj!

rã imposta a multa de 10 a 5~ do va~or de referência.
SEÇlO 111

Da Higiene dos Hospitais, Casas de S~de,
Maternidades e Necrotérios.

Art. 69- Nos hospitais, casas de saúde e maternidades,
além das disposições gerais deste Código, que lhes forem aplici
veis, é obrigatório:

I - a existência de dep6sito de roupa servida'
11 - a eXi stência de uma lavanderia a água quent e com

instalação completa de esterelização;
III- a esterelização de louças, talheres e utensílios ~

versos;
IV- deverão possuir incineradores pr6prios ;
V - a instalação de cozinha, COpas e despensa conforme

as exigência~ do inciso VII,do art.61 deste Códigoo
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Art. 70 - A instalação dos necrotérios e capelas mortuá-
rias, será em prédio isolado, distante no mínimo 20 (vinte).~
tros das habitações vizinhas e situadas de maneira que o seu
interior não seja devassado ou âescortinado.

Arto 71- Na infração de qua1<luer artigo desta. seção será.
imposta a multa de 10% a 100% do valor de refer~ncia vigente
na região.

SNCIo IV

Da Higiene das Casas de Carne e
Peixarias

lxt. 72- As casas de carnes e peixarias deverão atender
às seguintes condições:

I seran instaladas em prédiOS de alvenaria;
11 - serem dotados de torneiras e pias apropriadas;

111 - terem balcões com tampo de aço inoxidável, mármore
ou fÓrmica;

IV - terem câmaras frigor::!ficas ou refri~erador com. ca-
pacidade saficiente;

V - utilizar utens::!lios de manipulações, ferramentas e
instrumentos de corte feitos de material apropriado conserva-
do em rigoroso estado de limpeza;

VI - não será permitido o uso de lâmpadas coloridas na
iluminação artificial.

VII - c pi 80 deverá. ser em cimento ali sado, mo sai co ou
ladrinho;

VIII- as paredes deverão ser revesti das com azulejo até
a altura de 2 (dois) metros, no mínimol

IX - deverão ter ralos ligando o local a rede de esgoto
ou fossa absorvente;

X - possuir portas gradeadas e ventiladas;
ltt - possuir instalações sanitárias adequadaso

Art. 73- Nas casas de carne e congêneres só poderão entrar
carnes, provenientes de abe.tedouros devidemente licenciados,-
regularmente inSl>ecionado8 e carimbados, e quando conduzidas
em veículo a:prol1riado.

Parágrafo único- A.s aves abatidas deverão ser expostas à.
venda completamente limpas, .ivre tanto de plumagem como das
vísceras e partes não comestível. ,.Art •.74- Nas casas de carnes e estabelecimentos congelleres, .e vedado o Ue'O de cepo e machado.
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Art. 75- Nas oasas de oarnes e peixarias, não serão per

mitidos móveis de madeira sem revestimento impermeável.
Art. 76- Nos estabeleoimentos tratados nesta seção á o-

brigatório observar as seguintes presorições de higiene;
I - manter o estabeleoimento em oompleto estado de as-

seio e limpeza;
II o uso de aventais e gorros branoos;

III manter ooletores de lixo e reslduos oom tampa à pr~
va de mosoas e roedores.

Art. 77- Na infração de qualquer artigo desta seção se-
rá imposta a multa de 20% a l~ do valor de referênoia.

CAPiTULO VII
Da Higiene das Piscinas de Natação

Art. 78- Âs pisoinas de natação deverão obedeoer as se-
guintes presorições:

, I - todo frequentador de piscina é obrigado a banho pri
ví,e de ohuveiro;

II - no trajeto entre os ohuveiros e a pisoina será ne-
oessária a passagem do banhista por um lava-pés, situado de m~
do a reduzir ao mínimo, o espaço a ser peroorrido pelo banhis-
ta para atingir a pisoina após o trânsito pelo lava-pés;

III - a limpeza da água deve ser tal que da borda possa -
ser visto com nitidez o seu fundo;

IV - o equipamento espeoial da pisoina deverá assegurar/
perfei ta e uniforme oirculação, filtragem e purifioação da,agua ,

Art. 79- A água das pisoinas deverá ser tratada oom 010
ro ou preparados de composição similar.

§ lQ - Quando o oloro ou seus componentes forem usados
com amônia, o teor de cloro residual na ág1.4a,quando a piscina
estiver em uso, não deve ser inferior a 0,6 parte por um mi-
lhão. § 22 - As pisoinas que reoeberem oontinuamente água oo~
siderada de boa qualidade e ouja renovação total se realiza em
tempo inferior a 12 (doze) horas poderão ser dispensadas das
exigênoias de que trata este artigo.

Arto 8m- Em todas as pisoinas é obrigatório o registro
diário das operações de tratamento e controle.

Art. 81- Os frequentadores das piscinas de olubes des-/
portivos deverão ser submetidos a exames mêdioos, pelo menos
uma vez por anq.
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§ 12- Quando no int ervalo entre exsmea médicos apreseJ,l
afecções de pele, inflaIl1açãodos aparelhos visual, audi-

ou respiratório, poderão ter impedido o ingresso na pisei
na.

§ 21- Os clubes e demais entidades que mantém piscinas
pÚblicas são obrigados a dispor de salva-vidas durante todo ho
rário de funcionsmento.

Art. 82- Para uso dos banhistas, deverão existir vest!
ários para ambolJ os sexos, com chuveiro e instalações sanitá -
rias adequadas.

Art. 83 -Nenhuma piscina poderá ser usada quando suas
águas forem julgadas poluídas pela autoridade sanitária compe-
tente.

Art. 84- Das exig~cias deste Capítulo, excetuando o
disposto no artigo anterior, ficam excluídas as piscinas das
residências particulares, quando para uso exclusivo de seus
proprietários e pessoas de suas relações.

Àrt. 85- Na infração de qualquer artigo deste Capítulo
será imposta a multa de 10~ a 100% do valor de referência.

TITULO 111

DA POLtCIA DE COSTUMES, SEGURANÇAE ORDDd
MLICA

CAPtTULO I
Da moralidade e do sossego Público

"

Art. 86- ~ expressamente proibido às casas de comércio
ou aos ambulantes, a exposição ou venda de gravuras, livros,r~
vistas, jornais pornográficos ou abscenos.

Parágrafo iÍnico- A reincid~ncia na infração deste art!
go det.r.minará a cassação da licença de funcionamento.

Art. 87- Não serão permitidos banhos nos rios, córre -
gos ou lagoas do MunicípiO, exceto nos locais designados pela
Prefei tuxa como próprios para banhos ou esportes náuticos.

Parágrafo único- Os participantes de esportes ou ba-
nhistas deverão trajar-se com roupas apropriadas.

Art. 88- Os proprietários de estabelecimentos em que
se vendem bebidas alcoólicas serão responsáveis pela manuten -
ção da ordem dos mesmos.

Parágrafo único- As desordens, algazarra ou barulho,
porventura verificadas nos referidos estabelecimentos, sujeita-
rão os proprietários à multa,podendo·ser cassada a licença para
seu funcionamento nas reincidências.
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fI. 17Art. 89- ~ expressamente proibido perturbar o sossego ~
com ruídos ou sons exoessivos, tais como,

I - os de motores de explosão desprovidos de silenciosos
ou oom estes em mau estado de funcionamento;

11 - os de buzinas, olarins, tímpanos, oampainhas ou qUaJ:!
quer outros aparelhos;

111 - a propaganda reali~da oom alto-falantes fora doa
limites toleráveis;

IV os produzidos por armas de fogo;
V - os de morteiros, bombas e demais fogos ruidosos;

VI - os de apito ou silvos de sirena de fábrioa, cinanaa
ou estabeleoimentos outros, por mais de 30 segundos ou depois
das 22 (vinte e duas) horas;

AVII - batuques congados e outros divertimentos congenerea
sem lioença das autoridadeso

ParágrafO únioo- Excetuam-se das proibições dete artigo:
I - os tímpanos, sinetas ou sirenes dos veículos de Assi~

tência., Corpo de Bombeiros e Polícia quando em serviço;
11 - os apitos das rondas e guardas polioiais.
Art. 90 - Nas igrejas, oonventos e oapelas, os sinos não po-

derão tocar antes das 5 (oinoo) e depois das 22 (vinte e duas)h2
ras, salvo os toques de rebates por ocasião de incêndios ou i~
dações.

Art. 91- t proibido executar qualquer trabalho ou serviço
que produza ruído, antes das 7 (sete) horas e depois das 22(vi~
te e duas ) horas, nas proximidades'-de hospitais, escolas, asilos
e casas de resid~ncia.

Art. 92- As instalações elétricas s6 poderão funcionar quan-
do tiverem dispositivos oapazes de eliminar, ou pelo menos redu-
zir ao mínimo, as correntes parasitas, diretas ou induzidas, as
oscilações de alta frequência, chispas e ruídos prejudiciais às
rádio recepção.

ParágrafO único - As máquinas e aparelhos que, a despeito da

aplicação de dispostivos especiais, não apresentarem diminuição
sensível das perturbações, não poderão funcionar aos domingos e
feriados, nem a partir das 18 (dezoito) horas, nos dias úteis.

Art. 93- Na infração de qualquer artigo deste capítulo, será
imposta a multa de 10~ a 100% do valor de refer~ncia, sem prejuí
zo da ação penal cabívelo
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cmTULO II
DOS DIVERTIMENTOS PO'BLlCOS

Art. 94- Divertimentos públicos, para os efeitos deste C~
digo, são o s que se realizarem na.s vias públicas, ou em.reci,a
tos fechados de livre acesso ao público.

Art. 95- Nenhum.,á divertimento público poderá ser realiz,A
do sem autorização prévia da Prefeitura.

Parágrafo único- O requerimento de licença para funciona,..-
mento de qualquer casa de diversão será instruído com a prova
de terem sido satisfeitos as exig;ncias regulamentares refer~
tes à c.onstrução e higiene do edifÍcio, e procedida vistoria-
policial.

Art. 96- Em todas as casas de diversões públicas serão o~
servadas as seguintes disposições, além das estabelecidas pe-
lo Código de Obras:

I - tanto as salas de entrada como as de espetáculo serão
mantidas rigorosamente limpas,

II - as portas e os corredores para o exterior serão am-
plos e conservar-se-ão sempre livres de grades, móveis ou
quaisquer objetos que possam dificultar a retirada rápida do
público em caso de emergência;

III- todas as portas de saída serão encimadas pela inscri-
ção I1SA!DA.1t, legível à distância e lumino sa de forma suave,
quando se apagarem as luzes da sala,e as portas se abrirão de
dentro para fora;

IV - os aparelhos destinados à renovação do ar deverão ser
conservados e mantidos em perfeito func~onamento;

V - haverá instalações sanitárias independentes para ho-
mens e senhoz-aaj

VI - serão tomadas as precauções necessárias para evitar
incêndios, sendo obrigatória a adoção de extintores de fogo
em locais visíveis e de fácil acesso;

VII- possuirão bebedouro automático de água filtrada em
perfeito estado de funcionamento;

VIII-durante os espetáculos deverão as portas conservar-se
abertas, vedadas apenas com reposteiros ou cortinas;

IX -deverão possuir material de pulve~lzaç ão de insetici

fI.18

das;
x - o mobiliário será mantido em Ferfeito estado de con--servaçao.

Parágrafo único- é proibido aos espectadores, sem distinção
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sexo, assistir. aos espetáculos de chapéu à cabeça ou fumar
no local das sessões.

Art. 97- Nas casas de espetáculos de sessões conse~ti-
vse, que não tiveram exaustores suficientes, deve, entre a s~
da e a ~~trada dos espectadofes, decorrer lapso de tempo suíi
ciente para o efeito da renovação do ar.

Art. 98- Em todos os teatros, circos ou salas de espeti
culos, serão reservadas quatros lugares, destinados as auto~
dades policiais e municipais, encarregadas ~iscalização.

Art. 99- Os programas anunciados serão executados inte-
gralmente não podendo os espetáculos iniciar-se em hora dive~
sa da mar cada ,

§ 12- ».n caso de modificação do programa ou de horário
o empresário devolverá aos espectadores o preço integral da
entrada.

§ 22_ s disposições deste artigo aplicam-se no que co~
'be-r, 'as com1?etições es-pcrti'vas 'Para as q.,IlaiS se exi~a o ~ega-
mento de entradas.

Art.100- Os bilhetes de entrada não poderão ser vendidos
por preço superior ao anunciado e em número excedente a lota-
ção do Teatro t Cinema, Circo ou Sala de Espetáculos.

Art.IOl- Nio serão fornecidas licenças para a realiza-
ção de jogos ou diversões ruidosas em locais compreendidos em
área formada por um raio de 100 (cem) metros de ~ospitais,c~
sas de sa.úde ou maternidades. e:

Art.102- Para funcionamento de teatros, além das demais
disposições aplicáveis deste Código. deverão ser observadas -
as seguint es:

I - a parte destinada ao plblico será inteiramente se-
parada da parte destinada aos artistas, não havendo, entre as
duas, mais que as indisPQ~sáveis comunicações de ser~~ço;

II - a parte destinada aos artistas deverá ter, quando
pmssível, fácil e direta comunicação co~ as Vias pÚblicas,de
maniera que assegure saída ou entrada franca, sem depend~ncia
da parte destinada a permanência do V~blico.

Art. 103- Para funcionamento de cinemas serão ainda olle.!:
vadas as seguintes disposições:

I - os aparelhos de projeção ficarão en cabines de fácil
saída construí~os de materiais incombustíveis;

II - no interior das cabines não 'poderá existir maior núm~
ro de películas do que as necessárias para as sessões de cada
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e assim deverão estar elas depositadas em recipientes espe-
cial, incombustível, hermeticamente fechado, que não seja aber-
te por mais tempo que o indispensável ao serviço.

Art. 104- A armação de circos de panos ou parques de di-
versões só poderá ser permitida em certos locais, a juízo da
Frefeitura.

§ 12- À autcrização de funcionamento dos estabelecimentos
de que trata este artigo não poderá ser por prazo superior a um
ano.

§ 22_ Ao conceder a autorização, poderá a Prefeitura es-
tabelecer as restrições que julgar convenientes, no sentido de
aS8e~ar a ordem e a moralidade dos divertimentos e o sossego
da vizinhaça.

§ 32- A seu juízo, poder-á a Prefei ture. não renovar a au-
torização de um circo ou parque de diversões, ou obrigá-los a
novas restrições conceder-lhes a renovação pedida.

§ 42- Os circos e parques de diversões, embora autoriza-
dos, só poderão ser franqueados ao público depois de vistoriados
em todas as suas instalações, pelas autoridades da Frefeitura.

Art. 105- Para permitir armação de circos ou barracas em
logradouros rúbli co s, pod.erá.a Prefeitura exigir, se o julgar
conveniente, um. depósito de até 30% do valor de referência,como
garantia de despesa com a eventual limpeza e recomposição do-
logradouroo

Parágrafo único- O depósito será restituído integralmen-
te se não houver necessidade de limpeza esrecial ou reparos, Em
caso contrário, serão deduzidas do mesmo as des:pesas feitas com
tal serviço.

Art. 106- Na loceljzação de "dancings", ou de estabeleci
mentos de diversões noturnas, a :Frefeitura terá s erupr e em vista
o 8ossego da populaçãoo

Arto 107- Os espetáculos, bailes ou festas de caráter ~
blico dependem, para realizar-se, de prévia licença da :Prefei~
ra.

Parágrafo único- Excetuam-se das disposições deste arti-
go as reuniões de qualquer natureza, sem convites ou entradas
pagas, levadas a efeito por clubes ou entidades de classe, en
sua sede, ou as realiz[,das em resiclências particulareso

Art.108- ~ expressamente proibido, durante os festejos
carnavalescos, apresentar-se com fântasia indecorosas, ou atirar
água ou outra substância que possa molestar os transeuntes.
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Parágrafo único- Fora do período destinado aos festejos ca~
navalescos, a ninguém. é permitido apresentar-se mascarado ou fan-
tasiado nas vias públicas, salvo com licença especial das autori-
dades.

Art. 109- Na infração de qualquer artigo deste capítulo, se-
rá imposta a multa de 10% a.100% do valor de referência. vigente
na região o

cutTULO 111

DOS LOCAIS DE CULTO

Art. 110. Ãs igrejas, os templos e as casas de culto, são
locais tidos e havidos por sagrados e, por isso, devem ser respei
tados, sendo proibido pichar suas paredes e muros, ou neles colo-
car cartazes.

Art. 111- Nas igrejas, templos ou casas de culto, os locais
franqueados ao público, deverão ser conservados limpos, iluminados
e arejados.

Art. 112- As igrejas, templos e casas de culto não poderão
contar maior número de assistentes, a qualquer de seus ofícios, do
que a lotação comportada por suas instalações.

Àrt. 113- Na infração de qualquer artigo deste capítulo se-
rá imposta a multa de 5% a 50% do valor de referência da região.

CAPtTULO IV

DO TRINSITO roELICO c:

Art. 114- O trânsito, de acordo com as leis vigentes, é li-
vre, e sua regulamentação tem por objetivo manter a ordem, a se~
rança e o bem-estar dos transeuntes e da população em geral.

Art. 115- t proibido embaraçar ou impedir, por qu.a.Lqu.e r'meio
o livre trânsito de pedestres ou veículos nas ruas, praças,passelis
estradas e caminhos públicos, exceto para efeito de obras públi-
cas ou quando exigências policiais o determinarem.

Parágrafo único- Sempre que houver necessidade de interrom-
per o trânsito, deverá ser colocada sinalização claramente vis! -
vel de dia e luminosa à noite.

Art. 116- Compreende-se na proibição do artigo anterior o
depósito de quaisquer materiai~, inclusive de construção, nas vias
púb~ica9 em geral.

§ l~- Tratando-se de materiais cuja deecar-ga não possa. ser
feita diretamente no interior dos prédios, será tolerada a desc~
ga e permanência na via pública, com o mínimo prejuízo ao trânsi-
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por tempo não superior a 3 (tres) horas.
§ 2~- Nos casos previstos no parágrafo anterior, os res-

ponsáveis pelos materiais depositados na via pública deverão
advertir os veículos, a distência conveniente dos prejuízos -
causados ao livre trânsito.

Art. 117- t expressamente proibido nas ruas da cidade,
vilas e povoados:

I - conduzir animais ou veículos em disparada;
II conduzir animais bravios sem a devida precaução;
III conduzir carros de bois sem guieiros;
IV - atirar à via pública ou logradouros públicos corpos

ou detritos que possam incomodar os transeunteso
Art. 118- t express~~ente proibido danificar ou retirar

sinais colocados nas vias, estradas ou caminhos públicos, para
advert~ncia de perigo ou de impedimento de trânsitoo

Parágrafo único- Não será permitida a passagem ou esta -
cionamento de tropas ou rebanhos na cidade, exceto em ~gredo~
roa para iS60 designados.

Art. 119- Àssiste à Prefeitura o direito de impedir o
Trânsito, de qualquer veículo ou meio de transporte que possa
ocasionar danos a via públicao

Art. 120- ~ proibido embaraçar o Trânsito ou molestar os
pedestres por tais meios como:

I conduzir ou colocar nos passeios, volumes de grande
,"

porte;
11 - conduzir, pelos passeios, veículos de qualquer espé

cie;
patinar, a não ser nos logradouros a isso destinados
amarrar animais em postes, árvores, grades ou portas

- conduzir ou conservar animais sobre os passeios ou

111
IV

V

jardins.
Parágra~o único- Excetuam-se o disposto no item II,deste

artigo, carrinhos de crianças ou de paralítico se, em ruas de

pequeno movimento, triciclos e bicicletas de uso infantil.
Art. 121- Na infração de qualquer artigo deste Capítulo,

quando não prevista pena no C6digo de Trânsito, será imposta
a multa de 10% a 100% do valor de referênciao

CAPiTULO V
DA.S MEDIDAS REFERENTES OS AND!AIS

,
i



m edã arrt s pagamento de multa e da taxa de manutenção respectiva.
'Parágrafo único- Não sendo retirado o animal nesse pr~

zo, deverá a 'Prefeitura efetuar a sua venda em hasta pública,
precedida da necessária publicação.

Art. 125- t proibida a cri.ação ou engorda de porcos no
perímetro urbano da sede municipal.

Art. 126- Nas cidades, vilas ou povoados do Município,
é permitida a manutenção de estábulos e cocheiras, mediante li-
cença e fiscalização da Prefeitura, que indicará o local onde
podem ser instaladoso

Art. 127- Os cães que forem encontrados nas Vias pÚbli
cas da cidade e vilas serão apreendidos e recolhidos ao depósi-
to da Prefeitura.

§ 12- O anirnal não registrado será sacrificado ou lev,A
do a instituições de pesquisa, se r..ãofor retirado por seu dono
dentro de 10 (dez) dias, mediante o pagamento de multa e taxa -
de manutenção respectiva.

§ 22- Os proprietáriOS de ~ães registrados serão notifi
ca.dos, devendo retirá-los em idêntico prazo, sem o que serão i-
gualmente sacrificados.

§ 32- Quando se tratar de animal de raça, poderá a Pr.!
feitura, a seu critério, agir de conformidade com que estipula
o parágrafo úni co do artigo 123 deste C6digo.

Ârt. 128- Haverá na Prefeitura, o registro de cães,que
será feito anualmente, mediante o pagamento de taxa respectivao

Art. 129- Os proprietários de cães são obrigados a Va-
ciná-Ias contra a raiva, na época determinada pela Prefei tur-a,

Art. 130- Os cães hidrófobos ou atacados de moléstia
transmi ssivel, encontrados nas Vias públicas ou recolhido s nas
residências de seus proprietários serão imediatamente sacrific~
dos e incinerados.

Art. 131- t expressamente proibido:
I - criar abelhas nos locai s de maior concen-tração u.!:

bana;
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administração, além da multa de ·10% a 50% do valor de referência.

CAPtTULO VII

DO 21lPACHAME'iTO DAS VIAS 1't1BLICAS

rt. 137- Nenhuma obra, inclusive demolição, quando feita
no alinhamento das vias públicas, poderá dispensar o tapume pro-
vis6rio, que deverá ocupar uma faixa de largura, no máximo igual
à metade do passeio.

§ l~- Quando os tapumes forem construidos em. esquinas, as
placas de nomenclatura dos logradouros serão neles afixados de -
forma bem visível.

§ 2g- Dispensa-se'o tapume quando se tratar de:
I - construção ou reparos de muros ou grades com altura

nÃo superior a 3 (três) metro s;
11 - pinturas ou pequenos reparos.

Arto 138- Os andaimes deverão satisfazer o seguinte:
I - apresentarem perfeitas condições de segurança;

11 - terem a l~gura do passeio, até o máximo de 2(dois)
metros;

111 - não cau aar em dano às árvores, aparelhos de iluminação
e redes telefônicas e da distribuição de energia elétricao

Parágrafo único- O andaime deverá ser retirado quando ocor-
rer a paralização da obra por mais de 60 (sessenta) dias.

Art. 139- Poderão ser armados coretos ou palanques provis6-
rios nos logradouros públicos, para festividades religosas, cívi
cas ou de earáter popular, desde que sejam observadas as seguin-
tes condições:

I serem aprovados ~ela Frefeitura, quanto à sua localiz~
çào;

rt não perturbarem o trânsito pÚblico;
111 não prejudicarem o calçamento nem o escoamento das á-

guas pluviais, correndo por conta dos responsáveis ~elas festi~
dades 06 estragos por acaso verificados;

IV - seram removidos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) •
horas, a contar do encerramento dos festejos.

Parágrafo único- -ama vez findo o praZO estabelecido no !t~
IV a xrefeitura promoverá a ra~oção do coreto ou palan~ue, cobr~
do do respo~sável as despesas de remoção, dando ao material ram2
vido o destino que entender.
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mover e custear a respectiva arborização.
Art. 142- ~ proibido podar, cortar, derrubar ou sacri-

ficar as árvores da arborização pÚblica, sem consentimento expre§
so da Prefeitura.

Art. 143- Nas árvores dos logradouros públicos não se-
rá permitida a colocação de cartazes e anúncios, nem a fixação
de cabos ou fios, sem a autorização da Prefeitura.

Art. 144- Os postes telegráficos, de i1uminaç:ão e for
ça, as caixas postais, os avisadores de incêndio e de polícia e
as bala.T).";aspara pesagem. de veículos só poderão ser colocad.os ms
logr~douros públicos mediante autorização da Prefeitura, que in-
dicexá as posições convenientes e as condições da respectiva inr
talação •

Àrto 145- As colunas ou suportes de anúncios, as cai-
xas coletoras de lixo, os bancos ou os abrigos de logradouros pú
b1icos somente poderão ser instalados mediante licença prévia da
Prefeitura.

Art. 146- As ba.~cas para a venda de jornais e revistas
poderão ser permitidas, -no s logradouro'~ pÚblicos, desde que sati.§
façam as seguintes condições:

I terem ~~a localização aprovada pela Frefeitura;
11 apresentarem bom aspecto quanto a sua construção;
III não perturbarem o trânsito público;
IV serem de fácil remoçãoo

Art. 147- Os estabelecimentos comerciais poderão ocu-
par, com mesas e cadeiras, parte do passeio corresponde à testa-
da do edifício, desde que fique livre para o trânsito púb_ico uma
faixa do passeio de largura. mínima de 2( dois) metroso

Àrto 148- Os relógios, estátuas, fontes e quaisquer m~
numentos somente poderão ser colocados nos logradouros públicos
se comprovado o seu valor artístico ou cí-nco, e a juizo da Pre-
fei tura.
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Parágrafo único- Dependerá, ainda de aprovação, o local
escolhido para a fixação dos monumentos.

Art. 149- a infração de qualquer artigo deste Capítulo
será imposta a multa de 10% a 100~ do valor de referência.

CAPtTULO VIII
DOS INFLAMÁVEIS E LOSIVOS

art. 150- No interesse público a Prefeitura r1scalizárá
a fabricação, o comércio, o transporte e emprego de infl~áveis
e explosivoso

Art. 151- são considerados infl~áveis:
I fósforo e materiais fosforados;

II gasolina e demais derivados de petróleo;
III éteres, a1coo18, ag~ardente e óleos em geral;
IV carboretos, alcetrão e matérias be~xminosas líqui-

das;
V - toda e qualquer outra substância cujo ponto de in-

flamabilidade seja aci~a de cento e trinta e cinco graus centí
grados (135Q).

Àrto 152- Consideram-se explosivos:
I fogos de artifício;

11 - nitroglicerina, seus compostos e derivados;
111 pólvora e algodão-pólvora;

IV espoletas e estopins;
••V fulminatos, cloratos, forminatoa e congeneres;

VI cartuchos de guerra, caç a e minas.
Art. 153- t absolut~ente proibido:
I - fabricar explosivos sem licença especial ~ em local-nao determinado pela. 'Frefeit ur-aj

11 - manter depósito de substâncias inflamáveis ou de
explo si vos sem atender as exigências legai s, quan t o à conatru-,-
ç ao e segurança;

111 - depo sitar ou cor.se rvar- nas vias públi eas mesmo pro-
visóriamente, inflamáveis ou explosivos.

§ l~ - ~os varejeiros,digo, varejistas é permitido con -
servar em cômodos apropriados fora de seus armaz ên s ou lojas t

a quantidade fixada pela T)refeit.ura , na respectiva licença, de
material inflamável ou exjLo sdvo ,

§ 22) - s fOb~eteiros e exr1oradores de ;edreiras poderw
manter depósito de explosivos co r-r-e apond en't ee do consumo de 30
dias, desde que 06 depósitos estejam localizados a urrladistân-
cia 1e 10000 metros ~e habitação mais róxima e a 5 atroe
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§ 12- Não poderão ser transportados simultâne~ente, no
mesmo veículo, explosivos e inflamáveis.

§ 2!i - Os veículos que transportaran explosivos ou infla-
máveis não poderão condDzir outras pessoas além do motorista e
dos ajudantes.

Art. 156- ~ expressamente proibidos
I - queimar fogos de artifício, bombas, busca-pés, mor-

teiros e outros fogos perigosos, nos logradouros públicos ou
em janelas e portas que deitarem para os mesmos logradouros;

11 - soltar balões em toda a extensão do município;
"

111 - fazer fogueiras nos logradouros públicos, sem pr'via
autorização da Prefeitura;

IV - utilizar, sem justo motivo, armas de fogo dentro do
perímetro urbano do Município;

V - fazer fogos ou armadilhas com armas de fogo, sem col~
cação de sinal visível para advertência aos passantes ou tran-
seuntes.

§ 12 - A proibição de que tratam os ítens I, 11 e 111 pod~
rã ser suspensa mediante licença da Prefeitura, em dias de r6g2
zijo público ou festividades religiosas de caráter tradicional.

§ 22 - Os casos previstos no parágrafo 12 serão regulsme~
tados pela Prefeitura, que poderá inclusive estabelecer, para
cada caso, as exigências que julgar necessárias ao interesse da
se.gurança pública.

Art. 157 A instalação de postos de abastecimento de-
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veículos, bombas de gasolina e depósitos de outros inflsnáv is,
fica gajeita a licença espeoial da Prefeitura.

§ 12 - A Prefeitura poderá negar a licença se reconhecer
que a instalação de depósito ou da bamba irá prejudic~t de al-
gum modo, a segurança pública.

§ 2Q - A Prefeitura poderá estabelecer, para cada caso as
exigências que julgar necessárias ao interesse da segurançao

Art. 158- Na infração de qualquer artigo dest e Capítulo sol
rã imposta a multa de 10~ a 100~ do valor de refer~ncia.

CAPtTULO IX

DAS QUEIMADAS E DOS CORTES DE .n.VORm E PAST GENS
Art. 159- A Prefeitura colaborará com o Estado e a União -

para evitar a devastação das florestas e estimular a plantação
de árvores.

Art. 160- Para evitar a propagação de inc~ndios, observar-
se-ão, nas queimadas, as medidas preventivas e necessárias.

Art. 161- A ninguém é permitido atear fogo em roçadas, p~
lhadas ou matos que 11mitEm com terras de outrem, SEm tomar as
seguintes precauções:

I - preparar aceiros de no m:!n:i:mo,sete metros de largura
11 - mandar aviso aos confinantes, com antecedência m:!n:i:ma

de doze (doze) horas, marcando dia, hora e lugar para lançamen-
to do fogo.

Art. 162- A ninguém é permitido atear fogo em matas ,capoe!
ras, lavouras ou CgmpOS alheios.

Parágrafo ~nico- Salvo acordo entre os interessados, é p~
bido queimar campos de criaçãoem comum.

Art. 163- A derrubada de mata dependerá de licença da Pre-
feitura.

§ 12- A Prefeitura s6 concederá licença quando o terreno -
se destinar à construção ou plantio pelo proprietário.

§ 22- A licença será negada se a mata for considerada de
utilidade pública.

Art. 164- Fica proibida a formação de pastagens na zona ~
bana do Municfpio.

Art. 165- Na infração de qualquer artigo deste capítulo s~
rá imposta a multa de 10% a 100% do valor de referência vigente
na. região.
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ção de requerimento assinado pelo proprietário io solo ou expl~
rador e instruído de acordo com este artigo:

§ 11- Do requerimento deverão constar as s~intes ~
cações:

a) nome e residência do proprietário do terreno,
b) nome e residênoia do explorador, se este não for o p~

prietário;
c) localização precisa da entrada do terreno,
d) declaração do processo de exploração e da qualidade -

do explosivo a ser empregado se for o caso.
§ 21- O requerimento de licença deverá ser instrnído cam

os seguintes documentos&
a) prova de propriedade do terreno,
b) autorização para a exploração, passada pelo propriet'

rio em cartório, no caso de não ser ele o explorador,
c) planta da situação, com indicação de relêvo do solo -

por meio de curvas de nível, contendo a delimitação exata da á-
rea a ser explorada com a localização das respectivas instala -
ções e indicando as constru,ões, logradouros, os mananciais e
cursos de água situados em toda a faixa de largura de 100 (cem)
metros an torno da área a ser explorada.

d) perfis do terreno em três Vias.
§ 31- No caso de se tratar de exploração de pequeno por-

te, poderão ser dispensados a critério da Prefeitura, os doaam~
tos indicados nas alíneas O e D do parágrafo anterior.

Art. 168- As licenças para exploração serão sempre por
prazo fixo.

Parágrafo único- Será interditada a pedreira ou parte da
pedreira embora licenciada, e explorada de acordo com este Códi
go, desde que posteriormente se verifi,ue que sua exploração a-
carreta perigo ou dano à vida ou à propriedade~

, '

Art. 169- Ao conceder as licenças, a Prefeitura poderá
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as restrições que julgar convenientes.
Art. 170- Os pedidos de prorrogação de licença para a c0l!

tinQação da exploração serão feitos por meio de requerimento e
instruídos com o documento de licença anteriormente concedida.

Art. 171- O desmonte das pedreiras pode ser feito a frio
ou a fogo.

Art. 172- Não será permitida a exploração de pedreiras na
zona urbana.

Art. 173- A exploração de pedreiras a fogo su,digo) fica
sujeita as seguintes condições:

I declaração expressa da qualidade do explosivo a an-
pregars

11 - intervalo mínimo de 30 (trinta) minutos entre oada
série de exp1osõe.;

III - içamento, antes da explosão, de 'Uma bandeira à altu-
ra conveniente para ser vista a distância;

IV - toque por trez vezes, com intervalos de dois minutos
de.uma sineta e o aviso em brado prolongado, dando sinal de fo-
goo

Art. 174- A instalação de olarias nas zonas urbana e su-
~bana do município que deve obedecer ae seguintes prescrições:

I - ns chaminés serão construídas de modo a não incomodar
os moradores vizinhos pela fumaça de emanações nocivas;

11 - quando as escavações facilitarem a for.mação de depó-
sito de águas, será o explorador obrigado a fazer o devido es-

e-

ooamento ou aterrar as cavidades à medida que for retirado o
barro.

Art. 175- A Prefeitura poderá, a qualquer tempo, determi-
nar a execução de obras no recinto da exploração de pedreiras -
ou cascalheiras, com o intuito de proteger propriedades parti~
lares ou públicas, ou evitar a obstZ11ção das galerias de água.

Art. 176- ~ proibida a extração de areia em todos os ~
soe de água do Município:

I ajusante do local em que recebem contribuições de es-
gotos;

11 - quando modifiquem o leito ou as margens dos mesmos;
III - quando possibilitem a fonnação de locais ou causem por

qualquer forma a estagnação de águas,
IV - quando de algum modo possam oferecer perigo a pontes,

muralhas ou qualquer obra construída nas margens ou sobre os le.!
tos dos rios.
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h-t. 179- Serão comuns os muros e cercas divisóriae
entre propriedades urbanas e rurais, devendo os proprietários
dos imóveis oonfinantes conoorrer em partes iguais para u
despesas de sua construção e oonservação.

Art. 180- o. muros na zona central e na zona espeoial
de resid;noia. quando constituirem fechos de terrenos não ed!
ficados terão a altura mínima de 1,80 (um metro e oitenta ce,a
tímetros) e máximo de 2,50 (dois metros e concoenta centíme -
troo) •

Art. 181- Ficará a oargo da Prefeitura a reconstru -
ção ou conserto de muros ou passeios afetados por alterações..
do nivelamento e das guias ou por estragos ocasionados pela
arborização das vias públicas.

ParágrafO único- Competirá tambán
necessário decorrente de mOdifioação
ou das ruas.

Art. 182- ~o serem intimados pela Prefeitura a exe~
tar o fechamento de terrenos e outras obras necessárias, 08

proprietários que não atenderem a intimação ficarão sujeitos,
à multa correspondente de 10% a 50~ do valor de referência ~
gente na região. acrescido do custo dos serviços ~eitos pela
administração Municipal.

Art. 183- A Prefeitura deverá exigir do proprietário
do terreno, edificado ou não, a construção de sarjetas ou dr~
nos, para desvios de'águ.a.apluviais ou de infiltrações que
causem prejuíz?s ou danos ao logradouro p~blico ou aos pro-
prietários vizinhos.

serto
guias

à Prefeitura o aos
do alinhamento das
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Art. 184- Os terrenos rurais salvo aoordo expresso entre

os proprietários serão fechados oom:
I - oeroas de arame liso ou farpado oom três fios, no

mínimo, e um metro e quarenta oentímetros de altura;
11 - ceroas vivas, de espéoies vegetais adequadas e re -

sistentes;
111 - telas de fios metálioos oom altura mínima de um m,!

tro e oinooenta oentímetros.
Art. 185- Na infração de qualquer artigo deste Oapítulo -

será imposta a multa de l~ a 50~ do valor de refer;noia a todo
aquele que:

I - fizer oercas ou muros em desaoordo com as normas f1~
das neste Oapítulo.

11 - danificar, por qualquer meio, cercas existentes, s_
prej1Úzo da responsabilidade 01vil ou criminal que no oaso eou-
ber.

CAPiTULO XII
DOS Am1NCIOS E CARW:m

Art. 186- A exploração dos meios de publioidade nas vias
e logradouros pÚblioos, bem como nos lugares de aoesso oomum,d,!
pen.de de licença da Prefeitura, suj eitando o oontribuinte ao
pagamento da taxa respeoti va.

§ lQ- Incluem-se na obrigatoriedade deste artigo todos oa
oartazes, letreiros, programas, quadros, painéis, emblemas, plA
cas, avisos, anúnoios e mostruários,~luminosos ou não, feitos
por qualquer modo, processo ou engenho, suspensos, distribuÍdos
afixados ou pintados em paredes, muros', tapumes e veículos.

§ 2Q- Inoluem-se ainda na obrigatoriedade deste artigo os
anúnoios que, embora apostos em terrenos ou próprios de domínio
privado, forem visíveis dos lugares pÚblioos~

Art. 187- A propaganda falada em lugares páblioos, por meio
de ~pliadores de voz, alto-falantes e propagandistas, assim c~
mo feitas por meio de oinema. ambulante, ainda que muda, está i-
gualmente sujeita à prévia lioença e ao pagamento da taxa resp,a
otiva.

Art. 188- Não será permitida a oolooação de ~cios ou
oartaz es quando:

I - pela sua natureza provoqu~ aglomeraçõeg prejudiciais
ao trânsito p~b11co,

11 - de àlguma forma prejudiquem os aspeotos paisag!stioos
da cidade, seus panOr~as naturais, monumentos típicos históri-



em boas condições, renovadas ou consertados, sempre que tais
providbcias sejam necessárias para o seu bom aspecto e segu-
rança.

Parágrafo único- Desde que não haja modificaçã.o de dize-
res ou de localização, os consertos ou repartições de anúncios
e letreiros dependerão apenas de comunicação escrita à Pref~
tura.

Art. 194- Os anúncios encontrados sem que os responsáveis
tenham satisfeito as formalidades deste Oapítulo, poderão ser
apreendidos e retirados pela Prefeitura, at' a satisfação da-
quelas formali~des, além do pagament~ da multa prevista nes_
ta lei.
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Art. 195- Na infração de qualquer artigo deste Cap!tulo

será imposta a multa de 10" a 10~ do valor de referência.

TtTULO IV

DO roNCIONAMENTO DO COMtRCIO E DA. INDt1STRll

CAP1TULO I

DO LI CENCIJMENTO DOS ESTABELECIMENTOS INDUSTRIAIS E
COMERCIAIS E PRETADORES DE SERVIÇOS

.2EI2...!
Das Indústrias e do Comércio Localizado

Art. 196- Nenhum estabelecimento comercial ou industrial
poderá funcionar BeM prévia licença da Prefeitura, a qual só
será concedida se observadas as disposições deste Código e aa
demais normas legais e regulamentares pertinentes.

Parágrafo único- O requerimento deverá especificar com
clareza:

I - o ramo do comércio ou da indústria, ou o tipo de
serviço a ser prestado;

11 - o local em que o requerente pretende exercer sua a-
tividadeo

Art. 197- Não será concedida licença, dentro do períme -
tro urbano, aos estabelecimentos industriais que pela natureza

'dos produtos, pelas matérias-primas utilizadas, pelos combust~
veis empregados, ou por qualquer outro mo~ivo possam prejudicar
a saúde pública.

Art. 198- A licença para o funcionamento de açougues e PA
darias, confeitarias, leiterias, cafés, bares, restaurantes,~
téis, pensões e outros estabelecimentos congêneres, será sem~
pre precedida de exame do local e de aprovação da autoridade -
sanitária competente.

Art. 199- Para ser concedida licença de funcionamento pe
Ia Prefeitura, o prédio e as instalações de todo e qualquer e~
tabelecimento comercial, industrial ou prestador de serviços -
deverão ser previamente vistoriados pelos órgãos competentes •
em particular no que diz respeito às condições de higiene e
segurança, qualquer que seja o ramo de atividade a que se des-
tina.

ParágrafO único- O alvará de licença sÓ poder~ ser cono~
dido após informações, pelos órgãos competentes da Prefeitura,
de que o estabel cimento atende as exigê~c1as estabelecidas /,neste Codigo ••



I - quando se tratar de negócio diferente do requerido
11 - como medida preventi V&, a ban da higiene, da moral

ou do sossego e segurança pública;
111 se o licenciado se negar a exibir o alvará de lo-

calização à autoridade competente, quando solicitado a fazê-lo
IV - por solicitação da autoridade competente, provadas

os motivos que fundamentarem a solicitação.
§ lQ - Cassada a licença, o estabelecimento será imediA

temente fechadoo
§ 2Q - Poderá ser igualmente fechado todo estabelecim~

to que exercer atividades sem a necessária licença expedida -
em conformidade com o que preceitua esta seção.

s]!(Io II

DO COMtRCIO AMBULA.NTE

Art. 203- O exerc:!cio do comércio ambulante dependerá -
<"

sempre de licença especial da Prefeitura, mediante requerimel:
to do interessado.

Parágrafo único- A licença a que se refere o presente
artigo será concedida em conformidade com as prescrições des-
te Código e da legislação fiscal do Município.

Art. 204- Da licença concedida deverão constar os seguiB
tes elementos essenciais, a.l&n de outros que forem estabeleci
dos:

I - númer~ de inscrição;
11 resid;ncia do comerciante ou responsável;
111 nome, razão social ou denominação sob cuja respoB

sabilidade funciona o comércio ambulante.
§ 12 - O vendedor ambulante não licenciado para o exe:r-

c!cio ou período em que esteja desempenhando atividade ficar'
sujeito à apreensão da mercadoria encontrada em seu poder.
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§ 21- A devolução das mercadorias apreendidas só será

efetuada depois de ser concedida a licença ao respectivo vend~
dor ambulante de paga, pelo mesmo, a multa a que estiver suja1
to.

Art. 205- A licença será renovada anualmente, pos sol!
citação do interessado.

Arto 206- Ao vendedor ambulante é vedado:
I - o comércio de qualquer mercadoria ou objeto não

mencionado na licença;
11 - estacionar nas vias públicas e outros logradouros

fora dos locais previamente determinados pela Prefeitura;
111 - impedir ou dificu.lter o trânsito nas vias públicas

ou outros logradouros;
IV - transitar pelos passeios conduzindo cestos ou outros

volumes grandes.
Parágrafo único - No caso do inciso I, além da multa, c"i

berá apreensão da mercadoria ou objeto.
Art. 207- Na infração de qual~uer artigo deste Capítulo

será imposta a multa de 5~ a 100% do valor de refer~ncia vige~
te e apreensão da mercadoria, quando for o caso.

CAPtTULO II

DO HO~IO DE FUNCIONAMENTO
Art. 208- A abertura e fechamento dos estabeleoimentos i~

dustriais e comeroiais e de cfédito, obedeoerão aos horários -
estipulados neste Capítulo, observa~as as normas da legislação
Federal do Trabalho que regula a duração e oondições.

Art. 209- Os estabelecimentoe comerciais obedeoerão ao ~
rário de funcionamento das 8 às 18 horas úteis salvo as exce -
ções desta lei.

§ lR - Aos mesmos horários estão sujeitos os esoritórios
comerciais em geral, as seções de venda dos estabelecimentos -
industriais, depósitos, e demais atividades em caráter de estA
belecimento que tenham fins comerciais.

Art. 210- Para a indústria, de modo geral, o horário
livre.

Art.

,
e

211- Estão sujeitos
I de O a 24 horas nos
a) hotéis e a1milareo;
b) hospitais e s~ilares.

a horários especiais:
dias úteis, domingos e feriados



cafés,esimilaree; açougues e peixarias.
b) cinemas e teatrosl
c) bancas de revistas;
d) boates e casas de diversão pública.

V - nos sábados, até às 18 horas:
a) salões de beleza;
b) barbearias.

VI - das 8 às 22 horas: far.mácias.
§ lQ - As farmácias, quando fechadas, poderão, em caso

de urgência atender ao público a qualquer hora do dia ou da
noite.

§ 2Q - Aos domingos e feriados funcionarão normalmente
as farmácias que estiverem de plantão, obedecida a escala or-
ganizada pela Prefeitura, devendo as demais afixar à porta
uma placa com a indicação das plantonistas.

§ 3R - Os postos de gasolina estão sujeitos a horários
especiais preVistos em portaria do Minist'rio de Minas e Ene,!:
gia.

Art. 212- Outros ramos de com'rcio ou prestadores de
serviços que exploram atividades não previstas neste Capítulo,
que necessitam fUncionar em horário especial deverão requerê-
10 ao Prefeito.

Art. 213- Poderá ser concedida licença para fUncioname~
to de estabelecimentos comerciais, industriais e de prestação
de serviço fora do horário normal de abertura e fechamento,m~
diante o pagamento de uma taxa de licença especial de que di,!
põe a legislação tributária do Xunic!pio.

Art. 214- Na infração de qualquer artigo deste Capítulo
será imposta a multa de 10~ a 100% do valor de referência vi~
gent e na região.

CAPtTULO 111

DISFOSIÇio FI~
Art o 215- Este Código entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário. especialm~
te a Lei ns 316 de 23/02/67.
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